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DATA 

25.7.1970 

 

FONTE 

Decreto-lei n.º 247/70 da Presidência do Conselho, e dos Ministérios do Interior e dos 

Negócios dos Estrangeiros (Diário do Governo, I Série – n.º 152, p. 854) 

 

SUMÁRIO 

Atribui competências aos postos consulares portugueses para receberem a importância 

das multas que os contraventores a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º do decreto-lei n.º 

49 400, de 24.11.1969 (emigração clandestina) queriam pagar voluntariamente aos 

quais emitirão um passaporte ordinário. Dá nova redacção ao parágrafo 4.º do artigo 

13.º e ao artigo 30.º do decreto-lei n.º 46 748, de 15.12.1965.  

 

TEXTO INTEGRAL 

1. O Decreto-Lei n.º 49 400, de 24 de Novembro de 1969, qualificou como 

contravenção «a saída do País sem documento que a tal habilite ou sem observância das 

formalidades ou prescrições legais de nacionais que pretendam fixar-se em país 

estrangeiro, permanente ou temporariamente», desde que por parte daquele que sair do 

País não haja o propósito de se subtrair ao serviço militar.  

Esta nova qualificação da emigração clandestina poderia ter levado o legislador um 

pouco mais além, prevendo, nomeadamente, a possibilidade de os simples 

contraventores regularizarem a sua situação perante a ordem jurídica portuguesa sem 

necessidade de, para o efeito, se deslocarem a Portugal. Ora, como é no estrangeiro que 

se encontra a quase totalidade dos contraventores, aquele diploma só beneficiará 

grandemente os emigrantes clandestinos se lhes for reconhecida essa possibilidade.  

Para tanto, haverá apenas que atribuir competência aos postos consulares portugueses 

não só para receberem a multa que o contraventor queira pagar voluntariamente, como 

também para emitir em favor deste um passaporte ordinário com a validade normal de 

cinco anos. É esta a finalidade do presente diploma.  

http://pt.legislacao.org/primeira-serie/decreto-lei-n-o-49400-pais-actos-sair-emigracao-24794
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Porém, os postos consulares só podem usar dessa competência depois de averiguarem se 

o interessado está em situação militar regular ou susceptível de ser regularizada no 

estrangeiro.  

2. Por outro lado, enquanto não se ultimarem os trabalhos preparatórios destinados a 

reexaminar os condicionalismos legais e administrativos impostos à emigração e à 

concessão de passaportes, importa desde já modificar algumas das disposições em 

vigor, revogando umas e alterando outras, de modo a ajustá-las ao disposto no presente 

diploma, revendo-se os condicionamentos que as circunstâncias actuais já não 

justificam.  

Nestes termos: 

Usando da faculdade conferida pela 1.ª parte do n.º 2.º do artigo 109.º da Constituição, o 

Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:  

Artigo 1.º - 1. Quando os contraventores a que alude o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei 

n.º 49 400, de 24 de Novembro de 1969, se encontrem no estrangeiro, o pagamento 

voluntário da multa poderá ser efectuado nos postos consulares, liquidando-se a mesma 

nos termos do artigo 553. º do Código de Processo Penal.  

 2. Efectuado o pagamento, os postos consulares poderão regularizar a situação do 

emigrante, emitindo em seu favor passaporte ordinário válido por cinco anos.  

 3. Se o emigrante estiver sujeito a obrigações militares e não apresentar a competente 

licença, não se procederá à cobrança da multa e apenas poderá ser emitido em seu favor 

passaporte para regresso ao País, válido pelo prazo máximo de noventa dias.  

Art. 2.º O § 4.º do artigo 13.º e o artigo 30.º do Decreto n.º 46 748 , de 15 de Dezembro 

de 1965, passam a ter a seguinte redacção:  

Art. 13.º ... 

§ 1.º ... 

§ 2.º ... 

§ 3.º ... 

§ 4.º Em circunstâncias especiais, que ao Ministro dos Negócios Estrangeiros cumpre 

apreciar, as autoridades consulares portuguesas poderão, mediante autorização daquele, 

prorrogar o período de validade a que alude o corpo deste artigo, pelo tempo que em 

cada caso for fixado.  

http://pt.legislacao.org/primeira-serie/decreto-n-o-46748-passaporte-passaportes-viagem-ministro-14815
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... 

Art. 30.º As autoridades consulares que concederem passaporte em casos de expulsão e 

repatriação disso farão expressa referência no passaporte, comunicando o facto ao 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, que o transmitirá à Direcção-Geral de Segurança.  

Art. 3.º São revogados os §§ 1.º, 2.º, 3.º, 4.º e 5.º do artigo 10.º do Decreto n.º 44 428, 

de 29 de Junho de 1962, o § 3.º do artigo 15.º do Decreto n.º 46 748, de 15 de 

Dezembro de 1965, bem como os artigos 27.º e 28.º e seu § único do mesmo diploma, 

com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto n.º 47 411 , de 23 de Dezembro de 1966.  

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello Caetano - António Manuel 

Gonçalves Rapazote - Rui Manuel de Medeiros d'Espiney Patrício.  

Promulgado em 14 de Julho de 1970. 

Publique-se. 

Presidência da República, 25 de Julho de 1970. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 

THOMAZ.  

 

http://pt.legislacao.org/primeira-serie/decreto-n-o-44428-passaportes-passaporte-pais-emigrante-6128
http://pt.legislacao.org/primeira-serie/decreto-n-o-47411-passaporte-concessao-unico-passaportes-17352

